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Este trabalho, cujo objeto de estudo é a violência infantil, segue uma abordagem 
qualitativa e tem como objetivo geral analisar a atuação e enfrentamento dos 
profissionais da saúde, frente a questão da violência infantil, no Hospital Santa Casa 
da Misericórdia de Santos. O estudo apresenta referenciais teóricos sobre histórico 
da violência, violência infantil, violência e profissional da saúde, papel do profissional 
da saúde, que são associados às análises das entrevistas realizadas com os 
profissionais da saúde.  Apontou-se dúvidas do fazer profissional, ausência do 
trabalho em equipe, falha nas redes internas e externas e o Serviço Social como 
profissão referência nos atendimentos as crianças vítimas de violência e sua família. 
A análise das entrevistas conclui a necessidade da melhora da/o 
capacitação/aperfeiçoamento, trabalho interdisciplinar e amparo institucional, para 
se realizar um trabalho integral e eficaz nos atendimentos as situações de violência.  
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 O tema escolhido para o estudo se deve a minha participação no Programa 
de Educação Tutorial/ Saúde da Criança, da Universidade Federal de São 
Paulo/Campus Baixada Santista, onde realizo, em parte do seu programa, a 
extensão com atividades para o público infantil dentro do Hospital Santa Casa de 
Santos, na Pediatria infantil/SUS.  
 O Programa me direcionou ao tema escolhido, por conta das vezes que me 
deparei, durante a realização das atividades no Hospital, com crianças que 
apresentavam hematoma em parte do corpo, ou psicologicamente abaladas, o que 
despertou meu interesse em saber se há uma equipe de profissionais eficiente para 
lidar com a questão das possíveis violências contra a criança, caso algo fosse 
diagnosticado.  
 O Hospital Santa Casa de Santos é um instituição de referência por ser o 
mais antigo da cidade de Santos e por atender as pessoas no SUS, convênios e 
particular, sendo amplo o seu atendimento, possibilitando maior abrangência sobre o 
posicionamento profissional quanto à violência infantil. 
 O trabalho realizado dentro do Hospital foi de essencial importância para 
saber se todas as violências são notificadas e levadas adiante, a posição dos 
profissionais de saúde frente a isso e se realmente há um acompanhamento eficaz 
junto às redes para o encaminhamento das crianças que sofrem algum tipo de 
violência.  
 Os capítulos foram estruturados para dar contexto às entrevistas e análises 
realizadas, sendo abordada no primeiro capítulo a violência no Brasil, apontando a 
sua presença na sociedade, a violência contra as crianças, os tipos de violência, 
indicadores sociais de violência contra a criança, seus fatores e causas e a 
conquista dos seus direitos.  
 No capítulo dois aborda-se a temática violência, como ela passou a ser 
discussão no meio dos profissionais da saúde, além do papel que o profissional 







 No capítulo três mostram-se as análises das entrevistas realizadas com os 
profissionais da saúde, as quais apontam o posicionamento e direcionamento dos 
profissionais da saúde frente as situações de violência infantil. E para finalizar 
tecemos algumas considerações finais que permitiu nos aproximarmos do objeto de 



























 A violência no seu sentido mais amplo é o emprego da força física contra 
alguém, um ato ou efeito de violentar (FERREIRA, 1999). A Organização Mundial da 
Saúde (OMS)  define a violência como “o uso intencional do poder ou da força física, 
real ou potencial, contra si mesmo, contra outra pessoa, contra um grupo ou contra 
uma comunidade que resulte, ou muito provavelmente possa resultar, em lesão, 
morte, dano psicológico, mal-estar social e privações.” (DAHLBERG; KRUG, 2006, p. 
1165) 
 Entende-se que a violência contra a criança é um fato histórico, sendo ela 
vítima da sociedade por vários períodos da história. Não é recente que elas são 
abandonadas, exploradas e violentadas, acarretando diversos problemas 
biopsicossociais para esse segmento da população, entre eles os físicos, sexuais, 
reprodutivos e mentais. (DAHLBERG; KRUG, 2006;  KRUG et al., 2002). 
“...a violência doméstica é uma das várias modalidades 
de expressão de violência que a humanidade pratica 
contra suas crianças e adolescentes, observando que as 
raízes desse fenômeno também estão associadas ao 
contexto histórico, social, cultural e político em que se 
insere as vítimas e seus agressores, não podendo ser 
compreendido somente como uma questão decorrente de 
conflitos interpessoais entre pais e filhos...”(ALMEIDA, 
2010, p. 13) 
 A Organização Mundial de Saúde aponta que a violência é uso da força e 
poder contra alguém. Ela é apresentada na literatura, classicamente, como: 
violências física, sexual, psicológica e a negligência. Essas naturezas da violência, 
caracterizados como violência doméstica, sofrem influências por fatores sociais, 
culturais, biológicos, econômicos e políticos. (DAHLBERG; KRUG, 2006). 
  
 O Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 1990), lei federal 
nº8069/90, assegura os direitos especiais e proteção integral à criança e 
adolescente, alem de tornar compulsória a notificação, por parte dos profissionais da 







pública de saúde tem seu papel importante na definição do diagnóstico, tratamento e 
encaminhamentos para o acompanhamento psicossocial delas.  
 
 Embora qualquer pessoa deva realizar a notificação quando identificado a 
vitimização da criança, os profissionais de saúde acabam tendo uma maior 
responsabilidade por essa medida, pois além de identificar a violência, torna 
possível o encaminhamento da vitima para as redes de proteção. O Ministério da 
Saúde assegura pela portaria nº 104, de 25 de janeiro de 2011, a notificação 
compulsória aos diversos tipos de agravos, eventos e doenças, dentre elas as 
violências doméstica, sexual e/ou outras violências. 
 
“Define as terminologias adotadas em legislação 
nacional, conforme o disposto no Regulamento Sanitário 
Internacional 2005 (RSI 2005), a relação de doenças, 
agravos e eventos em saúde pública de notificação 
compulsória em todo o território nacional e estabelece 
fluxo, critérios, (BRASIL, 2002) 
 A violência contra crianças e outras populações vem com o tempo causando 
uma morbimortalidade no mundo, tornando-se uma questão de saúde pública 
(RICAS; DONOSO; GRESTA, 2006). Isso reflete nos serviços de saúde, sendo 
necessário para lidar com esse diagnóstico a mobilização de organizações e 
profissionais que denunciem a violência infantil. (LIMA; FARIAS, 2008). 
 O Ministério da Saúde estabelece a obrigatoriedade do preenchimento da 
Ficha de Notificação de suspeita ou confirmação de violência e seu 
encaminhamento para o Conselho Tutelar local (BRASIL, 2002). Contudo, estudos 
da Universidade Federal de São Paulo/Laboratório de estudos da criança (LACRI) 
(AZEVEDO, 1996) chamam a atenção para o fato de que, além da falta de 
notificação por parte da sociedade e profissionais, os poucos serviços e iniciativas 
existentes no país para identificação e atendimento das vítimas não contam com 
uma rede de informação interligada que torne possível retratar o comportamento da 








 Dessa forma questiona-se a forma como os profissionais da saúde agem 
quando lidam com a violência, visto a seriedade da questão e a importância da 
notificação e dos encaminhamentos efetivos das vitimas as redes de cuidado. Um 
estudo de campo no Hospital Santo Casa da Misericórdia de Santos, apontando o 
atendimento profissional dado às crianças vitimas de violência é de extrema 
importância para compreender o cenário da violência e atualizar o profissional que 
atua no campo da saúde. 
 Sendo assim, o presente trabalho tem como objetivo saber como os 
profissionais da Santa Casa da Misericórdia de Santos atuam ao se depararem com 
situações da violência doméstica contra a criança, descrever os tipos de violências 
domésticas enfrentadas pelos profissionais da saúde e analisar as ações tomadas 
por esses profissionais. 
 
PROCEDIMENTOS METODOLOGICOS 
 O estudo, em questão, trata-se de uma pesquisa de campo qualitativa com os 
profissionais da saúde do Hospital Santa Casa da Misericórdia de Santos e tem 
como objeto de estudo a violência infantil que chega a área da saúde. Os 
instrumentais de pesquisa utilizados foram: entrevistas semiestruturadas; e 
levantamentos de dados estatísticos em sites oficiais, como O Departamento de 
Informática do Sistema Único da Saúde - DATASUS, o Centro Latino-Americano de 
Estudos de Violência e Saúde Jorge Careli - CLAVES e o Sistema de Vigilância em 
Saúde - SVS. A análise dos dados prioriza algumas categorias teóricas, entre elas: 
violência e violência contra a criança, legislações existentes, trabalho profissional na 
saúde e a violência e saúde.     
 As seguintes hipóteses, relacionadas aos profissionais, foram levantadas para 
direcionar o estudo: ausência de conhecimento sobre a violência infantil; Medo de 
realizar a notificação; Fragilidade de instrumentos para notificação; e 
Desconhecimento de serviços e redes de proteção. 
 
 As entrevistas foram realizadas com 5 (cinco)  profissionais da saúde de cada 
área de atuação envolvida no pronto atendimento infantil e pediatria, 







residente é um profissional de educação física que faz o programa de residência 
multiprofissional. Todos entrevistados participantes assinaram o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (anexo I), para a garantia de 
confidencialidade e declaração de participação no trabalho. Utilizou-se um roteiro de 
perguntas (anexo II) para direcionar as entrevistas. As mesmas foram realizadas no 
espaço do Hospital Santa Casa, em hora agendada com os sujeitos da pesquisa, 
sendo gravadas e posteriormente transcritas. 
 
 A partir das entrevistas semi estruturadas (anexo II), realizadas com os 
profissionais que atuam no Hospital Santa Casa da Misericórdia de Santos, foi 
possível relacionar os dados coletados com os referenciais teóricos e realizar uma 
análise. Foram feitas perguntas para ver a familiaridade do trabalho destes 
profissionais com a violência e como atuam quando se deparam com os casos de 
violência cometidos contra a criança. 
 Os entrevistados foram enumerados para a preservação de suas identidades. 
As falas foram transcritas e nomeadas por E1 - Residente, E2 – Enfermeira 
pediatria, E3 – Assistente Social, E4 - Psicóloga, E5 – Medico pediatra, de acordo 
com a ordem das entrevistas. A decisão para entrevistar essas áreas da saúde, foi 
devido a importância de cada profissão no cuidado da criança quando esta passa 
pelo setor da saúde.  
 A pesquisa é um processo de aproximações sucessivas a realidade, fazendo 
uma combinação particular entre teoria e dados. (MINAYO, M. C. D. S., 1993). É 
uma conversa a dois, feita por iniciativa do entrevistador, destinada a fornecer 
informações pertinentes a um objeto de pesquisa. (idem). No entanto a pesquisa 
qualitativa faz emergir descrições, comparações e interpretações, além de trazer à 
tona o que os participantes pensam a respeito do que está sendo pesquisado. É 
respeitada não só a visão do pesquisador, mas também dos sujeitos entrevistados.  
 Sendo assim a pesquisa toma essa abordagem qualitativa, em que se é 
levantada os dados oficiais sobre a violência infantil, dos sites oficiais para maior 
apropriação da violência infantil, que são relacionados com as categorias teóricas e 
os dados coletados, permitindo assim analisar e definir o que os sujeitos, no caso os 








Capítulo 1 . VIOLÊNCIA CONTRA A CRIANÇA NO BRASIL 
 
1.1.  CONTEXTO DA VIOLÊNCIA NO BRASIL 
 O Brasil passou por profundas transformações societárias desde a década de 
1970, tendo seu perfil econômico redesenhado. Estas transformações estão 
vinculadas às formidáveis mudanças que ocorreram no chamado “mundo do 
trabalho” 1. São transformações que desbordam amplamente os circuitos produtivos: 
elas envolvem a totalidade social, configurando a sociedade tardo‑burguesa que 
emerge da restauração do capital operada desde fins dos anos 1970. (NETTO, 
2012). 
 A reestruturação produtiva, financeirização e a ideologia neoliberal, 
promovidas pelo capital tardio 2  (NETTO; BRAZ, 2006, p. 214), refletiram 
diretamente na classe trabalhadora, que para atender aos interesses da burguesia, 
tiveram sua mão de obra explorada, condições de vida precarizadas e a classe 
fragmentada. Dentre as consequências que o sistema capitalista ocasiona aos 
trabalhadores, são elas os/a: direitos destituídos, trabalhos flexibilizados, assumindo 
varias funções e a atuação em espaços que incentivam a competição e o 
individualismo, gerando isso o preconceito e a fragmentação da classe.   
“...Em todos os níveis da vida social, a ordem tardia do 
capital não tem mais condições de propiciar quaisquer 
alternativas progressistas para a massa dos 
trabalhadores e mesmo para a humanidade [...] esta 
ordem só tem a oferecer, contemporaneamente, soluções 
barbarizantes para a vida social...”(NETTO, 2012, p. 426) 
 No cenário contemporâneo há o aparecimento dos “trabalhadores 
desempregados, terceirizados e precarizados” (IAMAMOTO, 1998, p. 9). A 
competição e fragmentação no interior da classe trabalhadora, causada pelas 
contradições do capital, articulam-se com a violência, trazendo a tona diversas 
manifestações desta, dentre algumas delas a contra a mulher, a criança e o idoso. A 
                                                             
1
 Para maior compreensão sobre as transformações no mundo do trabalho, consultar Netto, J. P. 
“Crise do capital e consequências societárias.”(2012) 
2 Para maior compreensão sobre o capital tardio, consultar Braz, M. e Netto, J. P.” Economia política: 








violência tem como sua explicação o seguinte: 
“Trata-se do ato fundante dessa sociedade: a compra e 
venda de força de trabalho, gerador da propriedade 
privada de tipo capitalista. Esse é um ato que, por sua 
própria natureza, implica a submissão violenta – embora 
“livremente” aceita – do trabalho ao capital. Somente na 
aparência este é um ato livre. Afinal, o trabalhador tem 
que submeter‐se a ser explorado sob pena de 
perder a vida. Este ato violento gera, necessariamente, 
uma sociedade permeada pela violência, nas suas formas 
mais diversas. Dele derivam a oposição dos homens 
entre si, o individualismo, a competição e a guerra de 
todos contra todos. Todas as outras formas de violência, 
ainda que não oriundas diretamente desse ato 
fundamental, se veem marcadas, potencializadas e 
ampliadas por ele.” (IAMAMOTO, 1998, p. 10).  
 A violência é reduzida a crime e delinquência, sendo desconsiderada a 
violência estrutural, a violência do Estado e a cultural que quase sempre aparece 
naturalizada. (MINAYO; SOUZA, 1998). Essa forma de violência aparece 
naturalizada, como se não houvesse nela a intervenção dos que detêm o poder e a 
riqueza. (SANCHEZ; MINAYO, 2004). Ou seja, a violência estrutural, implícita no 
próprio metabolismo do capitalismo contemporâneo, é objetivada por meio de ações 
violenta e também potencializadas por individualidades e suas respectivas 
subjetividades. ( SILVA, 2008). 
 O reflexo da fragmentação dos direitos da classe trabalhadora esta 
evidenciado no meio social que esses sujeitos vivem, tendo como parte de suas 
vitimas o público infantil3.  A criança se torna vítima da sociedade - esta conduzida 
pela ideologia neoliberal que afeta diretamente as famílias. A violência estrutural 
incide sobre a condição de vida das crianças, a partir de decisões histórico-
econômicas e sociais que colocam em risco o crescimento e desenvolvimento dela.  
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 Novas fontes de informação e de reflexão se tornaram necessárias para que 
possam dar um atendimento adequado à situação da sociedade atual, em que a 
maioria dos agravos à saúde se deve ao estilo de vida e muito menos a processos 
biológicos. 
 
1.2.  A VIOLÊNCIA E A VIOLÊNCIA CONTRA A CRIANÇA 
 A violência contra a criança é uma prática antiga, vindo desde o seu 
abandono, dentre outros efeitos que os problemas da sociedade na qual vivemos 
podem causar a elas. O fato das crianças serem abandonadas, exploradas e 
violentadas, não é recente, o que acarreta diversos problemas a curto e longo prazo 
para esse segmento da população, dentre eles os físicos, sexuais, reprodutivos e 
mentais. (DAHLBERG; KRUG, 2006). 
 Crianças e adolescentes, na sociedade antiga, eram considerados adultos em 
miniaturas (ARIES, 1981), nota-se isso pelas vestimentas retratadas nos quadros 
antigos e ao tratamento das famílias com elas. Os pais tinham uma relação de poder 
e podiam matar e abandonar seus filhos. Nesse sentido, as crianças foram tratadas 
por séculos como meios cidadãos, sendo portadores de poucos direitos, ou de 
direito nenhum.  Entretanto, pode-se dizer que o olhar e atenção dada à infância e a 
adolescência é característico da sociedade moderna.  
 No Brasil, há séculos as crianças eram submetidas ao trabalho infantil, sua 
mão de obra era explorada pelas áreas produtivas. Para, além disso, as crianças 
também eram submetidas a abusos e entre outros males. (PRIORE, 2001) 
 No Brasil um dos marcos sobre a violência infantil é o abandono das crianças 
por suas famílias, sendo acolhida pela então roda dos expostos.  
[...] O sistema de rodas de expostos foi inventado na 
Europa medieval. Seria ele um meio encontrado para 
garantir o anonimato do expositor e assim estimulá-lo a 
levar o bebê que não desejava para a roda, em lugar de 
abandoná-lo pelos caminhos, bosques, lixo, portas de 
igreja ou de casa de família, como era o costume, na falta 







criancinhas morriam de fome, de frio ou mesmo comidas 
por animais, antes de serem encontradas e recolhidas por 
almas caridosas. (FREITAS, 2001, p. 53) 
A instituição Roda dos Expostos durou quase um século e meio, até 1950, 
sendo considerada a única a oferecer assistência à criança abandonada em todo o 
Brasil. À criança que não recebia a proteção da Câmara ou da roda, era acolhida por 
famílias dispostas a criá-las, isso quando não morriam devido ao abandono. 
(FREITAS, 2001). 
O nome da roda provém do dispositivo onde se 
colocavam os bebês que se queriam abandonar. Sua 
forma cilíndrica, dividida ao meio por uma divisória, era 
fixada no muro ou na janela da instituição. No tabuleiro 
inferior e em sua abertura externa, o expositor depositava 
a criancinha que enjeitava. A seguir, ele girava a roda e a 
criança já estava do outro lado do muro. Puxava-se uma 
cordinha com uma sineta, para avisar a vigilante ou 
rodeira que um bebê acabava de ser abandonado e o 
expositor furtivamente retirava-se do local, sem ser 
identificado.  (FREITAS, 2001, p. 57) 
 O tratamento dado às crianças foi baseado por longos anos em ações 
punitivas, negligenciadas e com medidas assistencialistas, conforme o condigo do 
menor assegurava. É no século XX que a violência contra a criança passa a ser 
reconhecida como uma das manifestações da questão social e de saúde pública, 
sendo fruto de lutas sociais para as conquistas de seus direitos e foi encarada aos 
poucos pelas instituições sociais e o próprio Estado.  
 
1.3.  CARACTERÍSTICAS, FATORES E CAUSAS DA VIOLÊNCIA 
INFANTIL 
 A violência pode adquirir inúmeras formas de manifestação, mas é quase 
sempre resultante de relações de poder onde o mais forte subjuga o mais fraco. Ela 







por quem deveria amá-la e acolhê-la. 
 A violência infantil caracteriza-se como a omissão da proteção por parte dos 
pais, ou responsáveis pelas crianças, podendo isto causar a vítima dor e danos 
físicos, psicológicos e sexuais. Isso vai de contra o direito que as crianças têm de 
serem tratadas como seres humanos em fase de desenvolvimento. (AZEVEDO, 
2008) 
 O termo violência doméstica envolve negligência e maus tratos contra a 
criança. (FERREIRA, K. M. M.; SILVA, 2002). Os maus tratos junto a negligencia 
somam-se em quatro tipos de violência cometidos contra a criança, que são as 
violências físicas, sexuais, psicológicas e as negligências. Esses tipos de violência 
sofrem influências por fatores sociais, culturais, biológicos, econômicos e políticos. 
(DAHLBERG; KRUG, 2006). 
 Dentre as definições para as formas de violência, estão (DE AZEVEDO 
GUERRA, 1998):  
1. A violência sexual configura-se como todo o ato entre o adulto e uma criança 
ou adolescente com o objetivo de estimular sexualmente ou obter uma 
estimulação; 
2. A violência psicológica, caracteriza-se como tortura psicológica, quando 
ocorre a depreciação da criança ou do adolescente frequentemente, afetando 
a criança em sua auto aceitação, trazendo a ela um sofrimento mental;  
3. A negligência está presente quando há uma omissão de proteção e nas 
providências de suprir as necessidades físicas e emocionais da criança, ou do 
adolescente;  
4. Quanto a violência física, ela tem diversas definições, mas a que melhor defini 
é a do autor Newell, onde diz que atualmente, a violência física caracteriza-se 
como variadas medidas de castigos corporais contra uma criança, que vão 
desde o tapa até o castigo cruel, ou espancamento que pode levar a criança à 
óbito. (Newell, 1989, apud Guerra, 2001:37). 
 É importante entender a violência como uma questão de práxis sócio política, 







subjetivamente, entender o contexto social e político que ela esta envolvida e refletir 
seus efeitos, requerendo a “busca social das condições que a engendram”. 
(MINAYO; SOUZA, 1998, p. 528). Os diversos fatores que compõem os maus tratos 
contra a criança exigem que se leve em consideração as circunstâncias e o 
ambiente em que ela vive. 
 Segundo Ricas et al. (2006), os principais fatores que influenciam as causas 
da violência doméstica são: 
1. As questões históricas relacionadas ao lugar, auferido pela cultura à criança 
na sociedade e na família;  
2. As questões econômicas e sociais ;  
3. As questões relacionadas à desigualdade, dominação de gênero e relação de 
poder entre gerações, a proveniência de ambientes normalmente conflituosos 
com presença de problemas psíquicos tais como depressão, alcoolismo e 
outras drogadições, a falta de sensibilidade social, isolamento e suporte social 
inadequado;  
4. E os valores societários seguidos pela família, como os principais fatores para 
as causas da violência doméstica.  
 Sendo assim, a criança que vivencia esse cenário de maus tratos, no 
ambiente familiar, fica desprotegida e necessitam do apoio dos profissionais, 
principalmente os da saúde, que prestam, na maioria das vezes, o primeiro 
atendimento para estes casos, diagnosticando suas causas e colaborando com a 
retirada da criança do contexto de vulnerabilidade. 
 
1.4.  DA VIOLÊNCIA AOS DIREITOS ASSEGURADOS A CRIANÇA 
 As tentativas de implementações de leis pelo aparato jurídico e o Estado, a 
favor do público infantil até os anos 80, para lhes assegurar a proteção, foram 
insuficientes, e, em vez de proteger, reprimia a criança e o “menor”, tiravam-los dos 
seus lares para reajustá-los para os padrões da nova ordem social vigente, pois 







internados.    
No século XX, a construção dos direitos da infância se deu de maneira 
gradual e pausadamente. O olhar para a infância se deu a partir da inquietação com 
a situação que se encontrava as crianças no país. A industrialização e as 
transformações tardias da sociedade refletiram negativamente na população. As 
crianças foram alvos fáceis dos males advindos do capital tardio, sofrendo os 
reflexos das suas contradições. 
O quadro abaixo apresenta algumas das respostas do Estado à questão da 
violência infantil. 












 A infância no Brasil teve um histórico marcado pela pobreza e violência, era 
comum a retirada das crianças de seus lares, onde polícias as retiravam de suas 
casas e interviam na moralidade da família. (RIZZINI, 1997). Devido a essas ações 
extremas, foi criada a lei Código de Menores, para o cuidado do público pobre 
infantil. Seus mecanismos, dominados pela esfera jurídica e proteção médico 
educacional, foram criados para orientar a políticas para os jovens até que fossem 
revogadas e combater os perigos e ameaças que fizessem a criança e o 
adolescente desviar do caminho do trabalho e da ordem.  
 
 O SAM, Serviço de Assistência ao Menor, foi criado para atender o menor em 
internatos, porém suas ações eram extremamente repressivas com os internos, 
Código de menores - o Código de Mello 
Mattos 
1927 
Serviço de Assistência ao Menor (SAM) 1942 
FUNABEM (Fundação Nacional de Bem-
Estar do Menor) e as FEBEM’s (Fundação 
Estadual de Bem-Estar do Menor) 
1969 
Constituição Federal 1988 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 1990 
 Fundação Centro de Atendimento 








crianças e adolescentes, o que gerou na época reclamações por parte dos pais dos 
internos e indagações por parte da sociedade, resultando na sua falência.  
 
 A FUNABEM (Fundação Nacional de Bem-Estar do Menor) e as FEBEM’s 
(Fundação Estadual de Bem-Estar do Menor) foram criadas para substituir o SAM, 
contudo as medidas adotadas, os locais e os funcionários continuaram os mesmos, 
permanecendo a tônica da tutela, que consagra a criança e o jovem como potenciais 
infratores que deveriam ser mantidos sob a ótica do sistema. A FEBEM foi 
posteriormente substituída, em 2006, pela Fundação CASA 4. 
 
 Para reverter o quadro de violência e combater os maus tratos cometidos 
contra a criança, se fez necessário a mobilização de entidades sociais e 
profissionais no sentido de denunciarem a violência contra essas crianças e irem 
contra ao aparato oferecido até então pelo Governo. Foi com essa intenção que o 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) foi criado, para garantir os direitos 
dessa população. 
 
 Foram então implementadas leis em defesa da criança, como o art. 227 da 
Constituição Federal de 1988 e o ECA, lei federal nº8069/90. 
Art. 227 É dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com 
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 
salvo de toda forma de negligência. discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão. 
(BRASIL,1988). 
 O ECA institui, como referido no art.4º, que é “dever da família, da 
comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta 
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à 
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educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.” (SAÚDE,1990). 
   
 O Brasil possui mecanismos de combate a violência infantil representados 
pela sociedade civil, como os: Conselhos Nacional dos direitos da Criança e do 
Adolescente (CONANDA5),  Conselho Estadual dos Direitos das Crianças e do 
Adolescente (CONDECA 6 ), os conselhos municipais, o conselho tutelar e as 
Organizações não governamentais. 
 
 O Estado fica responsável pela criação e implementação das políticas sociais, 
porem, apesar das numerosas ações voltadas para combater a violência com 
grandes contingentes de leis e mecanismos para sua defesa, são evidenciados 
diariamente casos de violência contra a criança, sem contar com os que não são 
denunciados e notificados, fazendo parte dessa estatística apenas a ponta do ice 
berg. 
 Isto demonstra que mesmo com numerosas defesas a favor dessa população, 
a criança não está isenta da violência, pois ela existe e acontece todos os dias sob 
diferentes formas, e isto alem de violar os seus direitos, previstos nas políticas 
sociais e a Constituição, também interrompe os sonhos da criança e a sua infância. 
 
1.5.  DADOS EPIDEMIOLÓGICOS SOBRE A VIOLÊNCIA  
 A Organização mundial da Saúde (OMS), no seu informe sobre saúde e 
violência, apontou que no ano 2000, 520 000 pessoas no mundo vieram a óbito 
como resultado da violência doméstica, o que representa uma taxa de 8,8 por 100 
000 habitantes.  Muito mais numerosos ainda são vítimas de agressões físicas ou 
sexuais não fatais, que sofreu repetidamente. (DAHLBERG; KRUG, 2006). 
 Dados apresentados pela Sociedade Internacional de Prevenção ao Abuso e 
Negligência na Infância (Sipani), revelam que no Brasil, anualmente, 12% dos 55,6 
milhões de crianças menores de 14 anos são vítimas de alguma forma de violência 
doméstica. Esses dados revelam que cerca de 18 mil crianças sofrem violência por 
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dia, 750 por hora e 12 por minuto (Centro de Combate à violência Infantil - Cecovi, 
2009). Ou seja, a gravidade do problema atinge significativamente a infância e a 
adolescência. E mesmo nas situações não fatais, a violência trás problemas a curto, 
médio e longo prazo a este público. 
 Na procura de dados atualizados sobre a violência, foram encontrados os da 
Secretaria de Vigilância e Saúde (SVS), que realiza boletim epidemiológico com os 
dados de violência notificados pelo Sistema de Vigilância de Violências e 
Acidentes/Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Viva/Sinan) de 2011, 
com o objetivo de dimensionar e monitorar a situação epidemiológica. Este boletim 
aponta que as mortes por conta da violência e acidentes representaram 8,6% do 
total de internações no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) em 2011. O 
mesmo demonstra que dentre as crianças menores de 10 anos de idade, a 
negligência foi o tipo de violência mais comum (43,1%), seguido da violência física 
(33,3%). Na maior parte dos atendimentos, tratava-se de um familiar o provável 
autor da agressão, e a mãe apareceu em mais de 36% dos casos notificados. 
 A SVS, a partir dos dados coletados do Viva/Sinan apresentou (gráfico 1) a 
distribuição proporcional das notificações de violência doméstica, sexual e entre 
outras violências, segundo a faixa etária, no ano de 2011. 
Gráfico 1- Distribuição proporcional das notificações de violência doméstica, sexual e outras 
violências, segundo a faixa etária. Brasil. 2011. Fonte: Sistema de Vigilância de Violências e 










Fonte: Sistema de Vigilância de Violências e Acidentes/Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação (Viva/Sinan):2011 
 O quadro apresenta uma porcentagem superior a 15% de violências 
cometidas contra as crianças de 0 a 9 anos, no Brasil no ano de 2011, sendo essa 
porcentagem superior a maioria das faixas etárias expostas no gráfico 1. 
 A morte por causas externas são as mortes por violência, acidente, 
afogamentos, suicídios, envenenamentos, entre outros. Revela no gráfico 2, o Painel 
de Monitoramento da Mortalidade Infantil e Fetal do SVS, que no ano de 2013 
ocorreram 475 mortes infantis por causas externas na região sudeste do Brasil.  
Gráfico 2 - Número de óbitos infantis (masculinos e femininos) notificados, no ano selecionado 
há últimos nove anos precedentes, da Região Sudeste do Brasil e do Estado de são Paulo. 
Fonte: SIM – Agosto de 2014 
 
Fonte: Sistema de Vigilância de Violências e Acidentes/Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação (Viva/Sinan):2014 
 Sabe-se que uma gama significativa dessas formas de violência, ou causas 
externas, não chega ao conhecimento institucional oficial. Além disso, outras tantas 
não são sequer reconhecidas pela sociedade e, consequentemente, por suas 
instituições, como é o caso de certas expressões de violência contra crianças, 
adolescentes e mulheres, que permanecem invisíveis ou silenciosas. (JORGE; 
KOIZUMI; TONO, 2007). 
 Dados do DATASUS apontam que 560 crianças de 0 a 9 anos foram a óbito 
no ano de 2012 por motivos de causas externas na região Sudeste do Brasil. Em 
2011 o número foi maior, com o total de 603 casos. São números expressivos que 







nos campos responsáveis por sua notificação. 
 São dados significativos que apontam um sério problema de saúde pública 
por provoca danos, traumas e mortes em suas vítimas, afetando a saúde individual e 
coletiva. Devido a isso, ressalta-se a importância e relevância da atenção a essa 
temática, tanto por parte do Estado e da sociedade civil, quanto por parte dos 


































Capítulo 2  VIOLÊNCIA, SAÚDE E PROFISSIONAL DA SAÚDE 
 Os profissionais da saúde passaram a ter uma maior preocupação e dar 
maior ênfase a temática violência, visto as mudanças do perfil epidemiológicos no 
Brasil a partir da década de 80 e a proporção que a violência vinha tomando. Novas 
produções acadêmicas com o tema Violência e Saúde começaram a surgir e a 
construir a real importância e o devido olhar para esta questão. 
 O setor Saúde a partir da segunda metade do século XX, em todo o mundo 
ocidental, tem sido um dos mais ativos defensores da proteção integral das crianças 
e dos adolescentes. (SANCHEZ; MINAYO, 2004). Desde a década de 1980, a área 
da saúde pública tem desempenhado um crescente papel positivo a esse respeito. 
Um grande número de médicos, assistentes sociais, sociólogos, psicólogos, 
enfermeiros, pesquisadores e sistemas da saúde pública têm se dedicado à tarefa 
de compreender as raízes da violência e à sua prevenção. (THOMAZINE; OLIVEIRA; 
VIERA, 2009). 
  O Relatório Mundial sobre violência e Saúde, da Organização Mundial de 
Saúde, foi um marco importante para consolidação da violência como objeto de 
saúde pública, trazendo para a área, uma reflexão sobre sua responsabilidade 
específica e intersetorial. (DAHLBERG; KRUG, 2006).  
 Podemos considerar então, a partir dos dados já apresentados, a violência 
infantil como um problema de saúde pública, por ser demanda dos atendimentos de 
saúde e devido ao seu caráter epidemiológico. 
“A violência é exercida, sobretudo, enquanto processo 
social, portanto, não é objeto específico da área da saúde. 
Mas, além de atender às vítimas da violência social, a 
área tem a função de elaborar estratégias de prevenção, 
de modo a promover a saúde. Logo, a violência não é 
objeto restrito e específico da área da saúde, mas está 
intrinsecamente ligado a ela, na medida em que este 
setor participa do conjunto das questões e relações da 
sociedade. Sua função tradicional tem sido cuidar dos 







sociais, e hoje busca ultrapassar seu papel apenas 
curativo, definindo medidas preventivas destes agravos e 
de promoção à saúde, em seu conceito ampliado de bem-
estar individual e coletivo.” (MINAYO; SOUZA, 1998, p. 
520) 
 O ECA afirma a obrigatoriedade dos profissionais da saúde em notificar os 
casos de violência contra as crianças e adolescentes, bem como, com base no 
artigo 70 e a recente lei 13.010 de 2014, acresceu ao ECA o artigo 70-A, 
especificamente os itens III e V, o seguinte:  
 
“a formação continuada e a capacitação dos profissionais 
de saúde, educação e assistência social e dos demais 
agentes que atuam na promoção, proteção e defesa dos 
direitos da criança e do adolescente para o 
desenvolvimento das competências necessárias à 
prevenção, à identificação de evidências, ao diagnóstico 
e ao enfrentamento de todas as formas de violência 
contra a criança e o adolescente;[...]a promoção de 
espaços intersetoriais locais para a articulação de ações 
e a elaboração de planos de atuação conjunta focados 
nas famílias em situação de violência, com participação 
de profissionais de saúde, de assistência social e de 
educação e de órgãos de promoção, proteção e defesa 
dos direitos da criança e do adolescente”. (BRASIL, 
2014). 
  
 Os profissionais da saúde vêm conquistando o seu espaço e reconhecimento 
devido à importância do seu papel em tomar medidas contra a violência doméstica, 
que interfere no bem-estar da criança, pois além de identificarem e tratarem, podem 
criar estratégias de ação e prevenção.(MOURA; REICHENHEIM, 2005). 
 
 No entanto, para que a violência seja combatida é necessário um 
atendimento eficaz por parte dos profissionais da saúde. Para isso eles precisam 







estudos epidemiológicos e científicos sobre o tema, conhecerem as legislações e 
atuarem em equipe multiprofissional e interdisciplinar de modo a abranger a questão 
da violência infantil, além da necessidade de exercitarem a troca de saberes e 
discussão dos casos.  
“[...] é fundamental que os profissionais da área estejam 
capacitados para o enfrentamento dos agravos que, cada 
vez mais, aparecem nas unidades de saúde, desde a 
atenção básica até os serviços de emergência. Para tanto, 
é evidente que a atenção precisa ser intersetorial e 
multiprofissional, com o enfoque interdisciplinar, visando-
se a ações efetivas que levem a romper o ciclo da 
violência: ele tem raízes profundas na cultura patriarcal.” 
(SANCHEZ; MINAYO, 2004, p.36). 
 Ficam responsáveis pela transformação desse cenário os cidadãos e 
principalmente os profissionais da saúde, que prestam assistência à criança vítima 
de violência. Cabe a estes o importante papel da detecção dos casos pratica de 
ações preventivas e o tratamento e reabilitação da vitima. (RÜCKERT et al, 2008). O 
profissional deve contribuir, através das suas ações, com a retirada da criança do 
contexto violento. 
 Para isso, a ação do profissional da saúde deve ser conjunta com a dos 
órgãos públicos, e garantir assim a proteção legal e civil da criança. Somente deste 
jeito, através da articulação das redes de cuidado e proteção a criança vitima da 
violência, o problema pode ser combatido.  Caso não tenha o envolvimento e 
articulação das redes de saúde, assistência e educação, a criança tem o seu 
problema clínico resolvido, mas retorna para o contexto de violência. (THOMAZINE 
et al., 2009) 
  A colaboração entre o profissional, o Estado e a sociedade civil, 
representado na maioria das vezes pelas organizações não governamentais, é 
fundamental quando o objetivo é eliminar a violência da vida da criança. 
 
 Embora o tema da violência contra crianças e adolescentes esteja assumindo 







da Saúde, Justiça e Assistência Social, há o despreparo dos profissionais das 
diferentes áreas que lidam com a problemática. (SANCHEZ; MINAYO, 2004). Por 
isso o presente estudo tem como objetivo saber como esta sendo realizado o 
atendimento dos profissionais da saúde, os tipos de violência que enfrentam e 
analise dos resultados das entrevistas realizadas com os profissionais da saúde do 



























Capítulo 3 . POSICIONAMENTO E DIRECIONAMENTO DO PROFISSIONAL DA 
SAUDE DO HOSPITAL SANTA CASA DE SANTOS 
 
 Nota-se que a temática violência, embora transversal a vida cotidiana, não 
tem sido abordada na graduação, como evidência as falas dos entrevistados: 
“Não, eu me formei fazem 10 anos, e daí não era tão 
focado isso, não tive assim muito conteúdo, foi bem 
superficial, não teve nada assim afundo” (E2) 
“É assim, a gente precisa lembrar que eu me formei em 
77, então tem alguns anos né (pausa) acho que é bom 
assim, a gente esclarecer que eu sempre trabalhei em 
empresa, muitos anos em empresa, eu to na santa casa 
só a 10 anos ... Eu fui ouvir de violência praticamente 
aqui dentro da Santa Casa...” (E3) 
 “Na formação não, na formação acadêmica não. Eu 
trabalhei com violência bem depois de formada, eu não 
sabia nada de violência. Engraçado né? A gente não 
sabe nada de violência, ai eu fui trabalhar na casa de 
cultura da mulher negra ... e como eu não sabia nada a 
respeito de violência, a não ser esses mitos que a mulher 
apanha por que quer,essas coisas que a gente ouve por 
ai, eu fui fazer um curso pra eu me apropriar realmente 
da teoria a respeito disso né. Ai sim, ai eu fiz um curso lá 
em São Paulo durante 1 ano mais ou menos, ai eu me 
apropriei um pouquinho mais do que seria a violência 
intrafamiliar, a violência contra crianças, contra os idosos, 
a violência intrafamiliar ... foi ai que eu tive contato com a 
questão da violência contra a criança.” (E4) 
 Percebe-se que o fazer profissional, como aponta o entrevistado E4, exige a 







 O contato com a temática violência só foi possível quando tiveram a 
oportunidade de participar de projetos com crianças durante a faculdade e na 
residência em pediatria, como aponta respectivamente os entrevistados: 
“Não foi, a gente perpassou um pouco na área da 
formação comum no eixo da minha formação da 
UNIFESP, que era da inserção social, a gente trabalhou 
pouco da violência, mas na formação especifica da 
educação física a gente não abordou esse tema (pausa) 
É um tema assim, que não foi discorrido, não teve um 
foco, assim, não teve um módulo. Eu tive um pouco na 
minha formação por que eu participei de projetos, outros 
projetos que me incentivaram, o PET, que me fez ter 
contato, mas na minha formação especifica profissional, 
eu não tive, mas nos outros módulos comuns, IS, TS eu 
tive um pouco, e trabalhando com o PET e com outros 
colegas eu também tive esse contato com o tema da 
violência infantil.” (E1) 
“...na residência de pediatria” (E5) 
 Observa-se que o tema violência infantil apareceu mais nos projetos de 
extensão, que estimula a equipe interdisciplinar no trabalho com crianças no 
Hospital Santa Casa da Misericórdia de Santos e menos nos módulos de formação 
profissional, tendo maior contato com a temática no cotidiano do trabalho 
profissional.  
 Quando perguntado aos profissionais como são identificado os casos de 
violência, mostra-se que quem identifica a violência é a equipe médica e a 
enfermagem, sendo encaminhado o caso, posteriormente, para o Serviço Social do 
Hospital.  
 “Aqui na instituição é difícil chega uma criança que é 
internada pelo, né, pela violência, mas chega, acaba 
chegando né, só que assim, muitos dos casos a criança 







gripal, quando você vai fazer um exame físico, você vê 
que há marcas que há indícios ou tom arroxeado, ou uma 
sequela ali, ou alguma coisa assim que você denomina 
que seja né. Quando a gente acha que possa ser, né, 
que é uma dedução, por que até então a família nega, 
normalmente interna e é muito “a caiu da escada”, mas 
não é da escada né (pausa) teve uma outra situação que 
gerou isso, ai normalmente a gente faz o 
encaminhamento para assistente social e ela que entra 
no processo, ai a gente só descreve o que a gente ta 
visualizando e a assistente social que dá andamento 
nisso, depende muito da área que a criança é e de que 
cidade ela corresponde.” (E2) 
“quem faz a notificação é a enfermeira, é assim, chegou a 
criança com suspeita de violência, eles fazem a 
notificação e imediatamente eles chamam a assistente 
social, se a gente esta aqui, se agente consegue ir lar, a 
gente vai e acompanha. Se a gente não consegue ir lá e 
é caso de internação ... na primeira oportunidade a gente 
vai lá no leito e conversa com a família. O que a gente vê 
é que tem muito a questão da evasão né, o pessoal trás o 
pessoal com a queixa da violência ... a hora que elas 
começam ver a gravidade, que alguém desconfiou, que ta 
vendo que ta sendo documentado, eles querem se evadir, 
então a gente também é chamado nesses casos. Então 
quem faz realmente é a equipe de enfermagem. qualquer 
um hoje pode fazer, inclusive nós mesmo podemos fazer, 
é que acabou que por falta de um pessoal, a enfermagem 
que ta recebendo acaba fazendo ai.” (E3) 
“a gente atende a criança, faz o que for necessário, se for 
ocaso de internação interna, caso de um ato cirúrgico, 
alguma coisa que tem que ser feita é feita por quem é da 







traumatologista, e após isso o direcionamento é esse que 
eu te falei, enfermagem, assistência social, conselho 
tutelar e o policia.”.(E5) 
 Nota-se que o papel dos que identificam se restringe apenas ao cuidado 
clínico, objetivo, de tratar a patologia, deixando o papel do cuidado, para além disso, 
com o Serviço Social do Hospital, que fica responsável pelo encaminhamento da 
criança e da família as redes sociais.  
 Chama-se a psicologia para acompanhamento dos casos quando necessário, 
não sendo recorrente sua presença, como aponta a fala do entrevistado: 
 “Como eu fico na unidade todo o tempo eu não 
observo isso, só vem essa observação só se 
alguém observar, alguém pontuar, alguém 
sinalizar, ai eles chamam o psicólogo pra fazer 
essa avaliação, de outra forma não. Aqui eu atendi 
muito pouco, mas se passa, passa direto e a gente 
não sabe. Mas é importante se tivesse um 
treinamento pra isso, esse olhar pra violência né.” 
(E4) 
 Observa-se que os residentes, que estão atualizados quanto às teorias sobre 
violência, atendem as famílias e as crianças, identificam os casos de violência em 
equipe interdisciplinar, com todo o cuidado, e antes de notificarem, abordam e fazem 
um trabalho com a família da criança, considerando os aspectos físicos, econômicos 
e sociais vivenciados pelo atendido, buscando contribuir com desenvolvimento 
positivo da família, atendendo suas necessidades, para que a criança não retorne a 
sofrer nenhum tipo de maus tratos ao voltar ao lar.  
“Principalmente quando eu trabalhei na atenção básica, 
na residência, a gente trabalhou numa área de risco 
social muito grande, e tinha casos que a gente percebia 
maus tratos, ou uma falta de cuidado pra uma estrutura 
familiar um pouco complicada né, então a gente, a gente 







fazia, a gente tentava se aproximar da família trazia-a 
para perto da unidade e começava a promover um 
cuidado pra família e pra criança né. Mas muitas vezes a 
notificação era feita, mas não por nossa parte, a gente 
tentava, é, na minha visão os órgão tem uma visão muito 
punitiva, em relação a violência, e não abrange assim 
uma questão, um olhar ampliado dos problemas 
familiares, as vezes a pessoa pratica a violência por que 
ela sofreu a violência, ela aprendeu daquela maneira, 
então eu acho ainda que o sistema, o fluxo ainda não 
funciona muito bem[...] acho que não existe uma 
preocupação, uma anamnése especializada para 
identificar e notificar essa violência por parte do sistema e 
dos profissional. O sistema assim, tipo, não tem uma 
conduta de preocupação com isso.” (E1) 
 A notificação compulsória é feita quando levantado a suspeita da violência, 
porém há o medo de notificar errado e comprometer a família da criança, como 
aponta a fala do entrevistado: 
“Então a gente tem sempre uma certa duvida, até por que 
mesmo na agressão física, por exemplo queimadura de 
cigarro, existe doenças que simulam perfeitamente uma 
queimadura de cigarro, existem intoxicações em que 
provoca a dilatação do reto, então a gente tem muito 
receio de comprometer a família quando ela é inocente.” 
(E5) 
Quanto aos encaminhamentos e direcionamentos, quando atendido as crianças 
e seus familiares, o trabalho realizado pelos médicos, enfermeiros e psicólogos, com 
as crianças, restringem-se ao tratamento e cuidado da patologia clínica, como 
aponta as falas dos entrevistados: 
“a gente atende a criança, faz o que for necessário, se for 
ocaso de internação interna, caso de um ato cirúrgico, 







área né, ou cirurgião, ou ginecologista, ou 
traumatologista, e após isso o direcionamento é esse que 
eu te falei, enfermagem, assistência social, conselho 
tutelar e o policia.” (E5) 
“Por que aqui a gente atende a criança, ela interna 
enquanto hospitalizada, depois que sai a gente não tem 
mais contato. É um olhar clínico, a gente faz o 
encaminhamento, faz! Pra quê? Ou pro acompanhamento 
psicológico pra essa família, por que não é só a criança, a 
criança vem, a criança é só um objeto que ta lá na ponta 
né.”(E4)  
 Aponta-se que o trabalho com as famílias das crianças é realizado pelo 
Serviço Social, que exerce um papel importante, para além do olhar clínico, ficando 
responsável pelo atendimento, acompanhamento e encaminhamento da criança e 
sua família as redes socioassitenciais do município. 
“Tudo é relevante ao serviço social, não é comigo! Então 
a gente sinaliza, eu trato a patologia da criança e ela é 
acompanhada pelo social durante todo período de 
internação. Ai seria com o social por que as vezes eles 
pedem pra ta chamando o conselho, e  conselho nada faz 
em ambiente hospitalar, ele só normalmente fala que vai 
ta acompanhando essa criança extra-hospitalar.” (E2) 
“Ai a gente trabalha muito em contato com o Serviço 
social, então a gente trabalha na rede, com a parceria, 
então elas que tem esses dados maiores pra onde vão 
encaminhar e que serviços vão encaminhar. Essa família 
toda precisa ser trabalhada, essa família toda precisa ser 
atendida, essa família toda ta doente, então não adianta 
só esta a criança ai e a família não ser trabalhada né. A 
família na ser cuidado, não ser tratada, não investir nessa 
família, por que se não, não adianta [...] mais esses 







contato direto com o conselho tutelar, com o juiz da vara 
da infância,” (E4) 
“A gente atende a criança, faz o que for necessário, se for 
ocaso de internação interna, caso de um ato cirúrgico, 
alguma coisa que tem que ser feita é feita por quem é da 
área né, ou cirurgião, ou ginecologista, ou 
traumatologista, e após isso o direcionamento é esse que 
eu te falei, enfermagem , assistência social, conselho 
tutelar e o policia.” (E5) 
 O Serviço Social conta com a residência para realizar o trabalho com as 
famílias. 
“na verdade é assim, enquanto ele ta aqui no hospital, 
enquanto esta internado, a gente faz um trabalho, de 
conversar com essas famílias, ai você deve saber da 
nossa residência, nos temos hoje uma equipe 
multidisciplinar, ta super bacana isso, então a gente faz 
um trabalho muito interessante com a família, com a 
criança é a notificação pro conselho, um ou outro caso 
que a gente vai entrar com uma outra atividade, mas 
sempre em conjunto com a equipe. a gente aproveita a 
turminha da residência, que trazem um olhar que se 
complementam.” (E3) 
 A residência traz um olhar ampliado, para além dos aspectos saúde-doença, 
mostrando a preocupação de se ter o contato com a família e aproximação com o 
contexto que as engendram.  
“A gente identificava os problemas, era discutido com a 
unidade, com nossos supervisores, a gente chegava 
perto da família , tentava agregar essa família pra perto 
da unidade e geralmente vinculava com algumas 
questões que eles precisavam, cesta básica,leite, 







trabalho de formiguinha, de sempre ta chamando a 
pessoa, falando com agente comunitário indo ate a casa 
da pessoa pra não perder a consulta, acompanhar e dar 
um suporte. A partir desse suporte não tinha efeito, a 
gente tinha que entrar com uma decisão mais incisiva, 
entrar em contato com assistente social da unidade, que 
ela fez contato com a rede família, que a gente foi acionar 
os órgãos do CRAS e do CREAS pra se unir e discutir o 
caso.” (E1) 
 Contudo, nota-se que não há um trabalho compartilhado, em equipe, por 
parte dos profissionais para a discussão das situações, existindo apenas o repasse 
de informações sobre os casos, ficando esse papel de trabalho interdisciplinar e 
multiprofissional restrito aos residentes.  
“não há tanto, mas devia ser muito importante esse 
contato, por que através disso você consegue por os 
olhares em todas profissões de saúde, de entende o que 
se passa com a criança, o que se passa com a família, eu 
acho muito importante, principalmente a saúde conversa 
com a assistência social, por que acaba os usuários da 
assistência social ficando a parte e a saúde outra a parte 
e eles se conversam muito pouco assim, então passam 
informações e não discutem os casos. Deveria ter uma 
articulação, tem um estimulo, mas não há tanta 
discussão, só passe de informação, só cobrança.” (E1) 
 “De uma equipe que se forma pra isso não, por que nós 
somos aqui os psicólogos, lá tem os assistentes sociais, 
então cada um que vai pegando caso vai conversando 
entre nós mesmos. Não existe uma reunião, tipo, nós 
vamos nos reunir em tal dia pra conversar sobre isso, 
nada disso. A reunião acontece ali, no momento do 
atendimento, a gente trás os questionamentos, ou as 







montar em conjunto um relatório, isso a gente faz. mas 
reuniões especificas pra isso, da gente se reunir para 
conversa o que que há de novo, isso não.” (E3) 
 “não tem, não tem, tem assim, eu tenho interesse, a 
outra tem interesse, vem a gente conversa, discuti, mas 
não existe alguma coisa padronizada, que olha, vamos 
discutir os casos de violência, a gente já falou isso, 
vamos discutir os casos de violência que entram na 
quinzena, já não fala nem semanal, mas assim, vamos 
discutir o que foi que entrou? a gente não faz isso, eu 
discuto com a enfermeira, a enfermeira que faz esse 
cadastramento ela discuti algumas coisas, se tem uma 
reunião se alguém lembra uma convida a outra, mas não 
é feito discussão. então só tem uma troca, e assim, 
dependendo do interesse do profissional.” (E4) 
 Revela-se que o trabalho na saúde ocupa muito o tempo dos profissionais e a 
instituição não disponibiliza espaços para discussão dos casos em equipe e nem 
para capacitação dos funcionários.  
 
“É que a dinâmica de um hospital é muito diferente da 
dinâmica da atenção básica, da policlínica, por que na 
UBS a gente tinha muito mais tempo, liberdade de marcar 
uma reunião, aqui as pessoas trabalham muito, o horário 
que elas estão aqui elas estão trabalhando muito. É difícil 
a gente marcar uma reunião pra trocar informações com 
todos os profissionais.” (E1) 
“as vezes não é nem falar que tem interesse, é questão 
de tempo também, as pessoa ficam tão enlouquecidas 
nessa enfermaria, você vê que tem dia que a coisa esta 
tão complicada, que a gente tenta discutir isso, mas não 
consegue discutir, e nós da mesma forma. Então eu acho 
que a própria instituição precisava criar esse espaço... 







tempo, não consegue, por mais boa vontade que se 
tenha é isso, acabam discutindo comigo eu acabo 
discutindo com outro” (E3) 
 
 Mostra-se também, quando perguntado sobre o conhecimento das redes 
socioassistenciais, que o trabalho com as redes limita-se ao assistente social, este 
fica responsável por encaminhar as famílias e as crianças. Dos profissionais 
entrevistados, apenas dois tinham conhecimento sobre as redes, como aponta as 
falas abaixo: 
“temos contato com os órgãos sociais CRAS e CREAS, e 
um pouco com o conselho tutelar, mas o que eu tive mais 
contato mesmo foi com o CRAS né. De outros casos que 
a gente levava também as crianças para as reuniões, pra 
conversar, pra ter um acompanhamento, pra ver como ta 
a questão da escola das crianças” (E1) 
“na verdade a gente encaminha muito eles pro CREAS 
ne, o CREAS é que vai inseri-los nos programas. Então a 
gente liga pro CREAS, liga pro CRAS, a gente 
geralmente liga pro CRAS pra saber se o CRAS esta 
acompanhando aquela família... então a gente 
encaminha pro conselho e pro CREAS. temos contato 
com algumas instituições que pedimos algum socorro, 
encaminhamento pro fórum também.” (E3) 
 Os demais entrevistados conheciam apenas o Conselho Tutelar como 
ferramenta de proteção a criança e atendimento a família.  
 Sobre as redes, elas apresentam problemas de comunicação, limitam-se 
apenas ao repasse de ordens e comunicados, não existindo um contato entre saúde 
e assistência.  
 
“a assistência tem conflitos com a saúde e a saúde tem 
conflitos com a assistência, temos dois pacientes hoje 
que não tem pra onde ir, o que que acontece, a 
assistência fala que não pode receber por que o 







beta, por exemplo, atender aquele paciente, a saúde fala 
que não vai pegar por que não tem onde colocar, que ele 
precisa de uma assistência, de uma assistência social e 
não de saúde. Então tem conflitos na rede e que eles tem 
a mesma dificuldade que a gente tem, a mesma 
dificuldade que eu tenho de colocar um morador de rua 
numa casa de longa permanência,,. (pausa) o pessoal da 
prefeitura também. Então eu acho que tem que divulgar a 
questão da rede ser mais próxima do hospital e no 
hospital também aqui dentro a gente também poder 
discutir isso, por que a gente não faz essa discussão” 
(E3) 
 Ressalta-se a necessidade da melhora das redes dentro da própria 
instituição, para depois avançar e melhor o contato com as redes de assistência. 
 
 
3.1. O SERVIÇO SOCIAL COMO PROFISSÃO DE REFERÊNCIA AO 
ATENDIMENTO DA VIOLÊNCIA 
 
 Nas falas de todos entrevistados foi atribuído ao Serviço Social o papel de 
conversar e encaminhar a família para as redes de proteção, cabendo ao assistente 
social o trabalho a ser feito com a sua família.  
 O assistente social na saúde tem como apoio as normativas e lei de 
regulamentação da profissão7, como os Parâmetros para a Atuação de Assistentes 
Sociais na Política de Saúde, promulgado pelo CFESS, que reforçam a importância 
de reconhecer os usuários da saúde como sujeitos de direitos, em um contexto de 
cidadania e democracia. Este compromisso com os cidadãos no trabalho em saúde 
só é possível por meio das praticas interdisciplinares. (MARTINELLI, 2011) 
 O trabalho do assistente social é pautado num posicionamento crítico e ético-
político.  
 
“é desse trabalho critico e competente sob o ponto de vista ético-
político que estamos falando, pois se trata de um trabalho ético 
                                                             
7 Lei 8.662/93 que regulamenta a profissão. A lei assegura competências e atribuições privativas do 







porque se movimenta no campo dos valores, por que se movimenta 
no campo dos valores, porque parte do reconhecimento da condição 
humana dos sujeitos, e que é político porque aspira sempre sua 
emancipação, abrangendo a relação saúde, doença, cuidados a 
população atendida, seus familiares e a própria comunidade” 
(MARTINELLI, 2011, p. 501) 
 
Pensar a atuação crítica do Serviço social na saúde é:  
 
 Estar articulado e sintonizado ao movimento dos trabalhadores e de 
usuários que lutam pela real efetivação do SUS; 
• conhecer as condições de vida e trabalho dos usuários, bem como os 
determinantes sociais que interferem no processo saúde-doença; 
• facilitar o acesso de todo e qualquer usuário aos serviços de saúde da 
instituição e da rede de serviços e direitos sociais, bem como de forma 
compromissada e criativa não submeter à operacionalização de seu trabalho aos 
rearranjos propostos pelos governos que descaracterizam a proposta original do 
SUS de direito, ou seja, contido no projeto de Reforma Sanitária; 
• buscar a necessária atuação em equipe, tendo em vista a 
interdisciplinaridade da atenção em saúde;  
• estimular a intersetorialidade, tendo em vista realizar ações que fortaleçam a 
articulação entre as políticas de seguridade social, superando a fragmentação dos 
serviços e do atendimento às necessidades sociais;  
• tentar construir e/ou efetivar, conjuntamente com outros trabalhadores da 
saúde, espaços nas unidades que garantam a participação popular e dos 
trabalhadores de saúde nas decisões a serem tomadas; 
• elaborar e participar de projetos de educação permanente, buscar assessoria 
técnica e sistematizar o trabalho desenvolvido, bem como realizar investigações 
sobre temáticas relacionadas à saúde; 
• efetivar assessoria aos movimentos sociais e/ou aos conselhos a fim de 
potencializar a participação dos sujeitos. (CFESS/CRESS, 2009) 
Os contatos realizados pela assistente social do Hospital são com CRAS, 
CREAS, Conselho tutelar e demais instituições do município, que disponibilizam 
assistência as crianças vítimas de violência e aos seus familiares. Ele acaba sendo 







“Art. 131. O Conselho Tutelar é órgão permanente 
e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela 
sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos 
da criança e do adolescente, definidos nesta Lei.” 
(BRASIL, 1990) 
 O Conselho Tutelar fica responsável por prover medidas protetivas as 
crianças vítimas da violência, além de atender e aconselhar os pais ou responsável 
da criança, ficando responsável também por requisitar serviços públicos na área da 
saúde, educação e serviço social, a criança e sua família.  
 Sobre o CREAS, estes são espaços: 
“De acordo a definição expressa na Lei Nº 
12.435/2011, o CREAS é a unidade pública estatal 
de abrangência municipal ou regional que tem 
como papel constituir-se em lócus de referência, 
nos territórios, da oferta de trabalho social 
especializado no SUAS a famílias e indivíduos em 
situação de risco pessoal ou social, por violação de 
direitos. Seu papel no SUAS define, igualmente, 
seu papel na rede de atendimento.”. (Ministério do 
Desenvolvimento e combate a fome - MDS). 
 O CREAS tem como suas principais ações: acolhida; escuta; estudo social; 
diagnóstico socioeconômico; monitoramento e avaliação do serviço; orientação e 
encaminhamentos para a rede de serviços locais; construção de plano individual 
e/ou familiar de atendimento; orientação sócio-familiar; atendimento psicossocial; 
orientação jurídico-social; referência e contrarreferência; informação, comunicação e 
defesa de direitos; apoio à família na sua função protetiva; acesso à documentação 
pessoal; mobilização, identificação da família extensa ou ampliada; articulação da 
rede de serviços socioassistenciais; articulação com os serviços de outras políticas 
públicas setoriais; articulação interinstitucional com os demais órgãos do Sistema de 
Garantia de Direitos; mobilização para o exercício da cidadania; trabalho 
interdisciplinar; elaboração de relatórios e/ou prontuários; estímulo ao convívio 
familiar, grupal,social e comunitário; mobilização e fortalecimento do convívio e de 
redes sociais de apoio; produção de orientações técnicas e materiais 







organizações governamentais e não governamentais e sobre o Sistema de Garantia 
de Direitos; dentre outros.”. (Ministério do Desenvolvimento e combate a fome - 
MDS). 
 Quanto ao CRAS, este disponibiliza serviços e ações de proteção básica, e 
também possui a função de gestão territorial da rede de assistência social básica, 
promovendo a organização e a articulação das unidades a ele referenciadas e o 
gerenciamento dos processos nele envolvidos. (Ministério do Desenvolvimento e 


























 O estudo foi direcionado pelos seus objetivos geral e específicos, em que se 
levantaram as formas de enfrentamento que os profissionais da saúde desenvolvem 
para lidar com a questão da violência infantil identificando o trabalho realizado pelos 
mesmos, em torno da questão da violência infantil. A aproximação que fizemos à 
questão permitir confirmar as hipóteses levantadas no início do trabalho. 
 Observou-se que as situações de violências são tratadas na sua patologia, e 
na sua imediaticidade, não se identificando um trabalho em equipe. Cada 
profissional olha a situação a partir do lugar que ocupa e a partir de sua 
especialidade, como apontado nos relatos do capítulo anterior.  
 No entanto, diante dos relatos apresentados das entrevistas, foi possível 
identificar as problemáticas que os profissionais estão enfrentando no seu cotidiano 
profissional, entre elas: 
 Ausência de capacitação/aperfeiçoamento para lidar com a violência 
infantil; 
 Ausência de espaço/tempo na instituição para promover grupos de 
estudos e discussão de casos, restringindo isso apenas para os 
residentes, portanto, é evidente a precariedade do trabalho; 
 Dúvida nas ações de como realizar o trabalho com o caso de violência 
infantil; 
 Limitação do fazer profissional, não ultrapassando a imediaticidade dos 
fatos. 
 
 Parte dos profissionais entrevistados tem sua forma de atuar e proceder 
aprendida no cotidiano do trabalho profissional, desta forma, estes atuam de 
maneira crua, sem embasamento teórico, compartilhamento e momentos para 
reflexão sobre as demandas do serviço, revelando muito mais um pragmatismo no 
lidar com as questões cotidiana. 
 No campo de atuação o assunto violência é permeado por muitas dúvidas, 
impotência e ausência de processos de capacitação e supervisão. Isso significa que 
os profissionais devem buscar aperfeiçoamento teórico e prático para manterem-se 







saúde. A instituição de saúde, entre outras, devem disponibilizar cursos de 
capacitação e espaços de discussão, para quando seus funcionários enfrentarem as 
situações de violência infantil, saberem lidar com as situações e realizarem ações e 
atendimentos efetivos, que contribuam com a evolução positiva dos casos e que não 
coloque em dúvida suas ações.  
 A ausência do trabalho profissional em conjunto, entre as variadas áreas da 
saúde, a falta de aperfeiçoamento e estimulo da instituição, reflete nas formas de 
enfrentamento a questão da violência. Há uma tendência em atribuir apenas o olhar 
patológico no atendimento aos usuários, não existindo um envolvimento para, além 
disso, passando as responsabilidades para os colegas de trabalho.  
 Aponta-se então a necessidade dos profissionais lidarem com a violência no 
ambiente hospitalar, sendo imprescindível a capacitação dos profissionais da saúde 
e que estes se constituam como equipe, para que assim haja o fortalecimento da 
multidisciplinaridade e da interdisciplinaridade, de modo a permitir a coparticipação, 
integração e discussão das situações vivenciadas, levantando-se até a possibilidade 
de se estabelecer um protocolo de atuação. Verifica-se também que o tema deve ser 
abordado durante a graduação desses profissionais, sendo importante esse contato 
com o temática para saber, quando atuar na saúde e entre outras áreas, com o que 
estão lidando. 
 A discussão, nos espaços de atuação, torna-se importante para promover o 
debate e repasse de conhecimentos das diversas áreas da saúde, a partir da 
discussão, cada profissão traz o seu olhar e contribuição sobre as situações e a 
temática, e isso constrói medidas e ações conjuntas que favorecem tanto o exercício 
profissional, quanto a criança e a família atendida. Torna-se importante uma 
formação interdisciplinar para que o olhar profissional não se atente apenas ao 
clínico. 
A ação interdisciplinar pressupõe a possibilidade da 
prática de um profissional se reconstruir na prática do 
outro, ambos sendo transformados para a intervenção na 
realidade em que estão inseridos. (ARAÚJO; ROCHA, 
2007, p. 462-463). 
 
 Olhar apenas para a patologia clínica é ignorar a questão subjetiva do que se 
está intervindo, resultando em medidas temporárias que somente irão cuidar da 







profissional não apresenta um olhar ampliado, não compreendendo os aspectos 
físicos, econômicos e sociais dos indivíduos, torna-se esse um dos motivos para as 
dificuldades de identificar a violência, ou seja, é a limitação do trabalho profissional, 
que fica baseado em atendimento de curta duração. (REICHENHEIM; DIAS; 
MORAES, 2006).  
 O não provimento de espaço para discussão, a não capacitação dos 
profissionais para lidarem com as situações, e o não contato com a temática 
violência infantil, torna os profissionais despreparados e os fazem duvidar de suas 
ações. Isso reflete negativamente no atendimento a criança e sua família.  
 Vê-se a dúvida que os profissionais da saúde têm quando enfrentam as 
situações de violência, principalmente por desconhecerem muitas vezes com o que 
está lidando, isso evidência o quanto esses profissionais estão “insuficientemente 
amparados” (SILVA et al., 2009).  Essa desqualificação do trabalho reflete 
diretamente na vítima que tem o profissional da saúde como a pessoa que vai ajudá-
lo a sair e se recuperar do contexto de vulnerabilidade. 
 O estudo aponta também a necessidade do Município, das instituições de 
saúde, e do Estado, visto o alcance nacional da violência, fornecerem instrumentais, 
capacitação e supervisão aos profissionais de saúde, e para os demais profissionais, 
das variadas áreas, que também prestam atendimento a criança vitimizada. 
 Ressalta-se também que é preciso a articulação das redes de proteção as 
crianças vítimas da violência, tendo a necessidade do acolhimento, o 
reconhecimento de sinais, a notificação e o trabalho compartilhado com o Conselho 
Tutelar, a Assistência Social e a Educação. Somente assim, os serviços que prestam 
atendimento a este público, atingirão um eficaz trabalho em saúde interdisciplinar e 
intersetorial. 
 Apesar de o estudo ser pouco representativo, por se restringir a parcela dos 
profissionais do Hospital Santa Casa, ele demonstra a importância de se sensibilizar 
os trabalhadores do campo da saúde para uma aproximação com o tema, de modo 
a incentivar a promoção de ações mais eficazes, baseadas nas políticas de proteção 
a criança. Este estudo reforça a conscientização dos profissionais da saúde sobre o 







 Sendo assim, a violência infantil é um tema importante e de preocupação 
integral com a criança, sendo extremamente necessário uma abordagem pelos 
profissionais da saúde, já que estes ficam responsáveis pelo diagnóstico, ou pelo 
acompanhamento da situação até se ter um. Deste modo, é importante considerar 
que os maus tratos contra a criança alem de ferir os seus direitos, é crime, devendo 
todos os cidadãos denunciar as autoridades para que alguma atitude seja tomada. 
 O presente estudo destaca a importância da capacitação dos profissionais da 
saúde, que estes assumam um compromisso ético com a vida, de maneira que se 
responsabilizem pelas situações identificadas, mantenham uma articulação com 
outros sistemas de garantia de direitos (Ministério Público, Conselho Tutelar, entre 
outros), de modo a promover a intersetorialidade, e contribuam para a elaboração de 
políticas públicas que ofereçam condições para que os serviços possam identificar, 
acolher e tratar as vítimas. O tempo disponibilizado para atendimento, as 
experiências pessoais e de trabalho em equipe, assim como reuniões para 
discussão de casos, são de fundamental importância para a detecção precoce dos 
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ANEXO I - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
Convite 
 Convidamos V.S. A a participar da pesquisa O profissional da saúde frente a 
questão da violência infantil como exigência de Trabalho de Conclusão de Curso de 
Serviço Social da Universidade Federal de São Paulo – Baixada Santista. A pesquisa 
tem como objetivo levantar as formas de enfrentamento que os profissionais da 
saúde desenvolvem para lidar com a questão da violência infantil. Os procedimentos 
realizados consistem em realização de entrevistas com perguntas acerca dos 
serviços prestados pela instituição/profissional em questão. As informações obtidas 
serão analisadas em conjunto com as de outros pesquisados, não sendo divulgada a 
identificação de nenhum participante, garantindo-se o sigilo dos dados pessoais do 
participante. Após o término da pesquisa, todos participantes terão acesso a 
produção final, se assim o desejar. 
 Em qualquer etapa do estudo o participante terá acesso ao profissional 
responsável pela pesquisa, para esclarecimentos de eventuais dúvidas, podendo 
retirar seu consentimento em qualquer fase do processo. O pesquisador principal é a 
Professora Doutora Luzia Fátima Baierl que pode ser encontrada no endereço da Rua 
Silva Jardim, 136, Santos/SP. Telefone de contato (11)999723076; e-mail: 
baierl@uol.com.br. A estudante é Laryssa Moraes Soares Martins cujo o e-mail é 
la.ms.m@hotmail.com e telefone para contato é (13)996108363. Se você tiver alguma 
consideração ou duvida sobre a ética na pesquisa, entre em contato com o Comitê de 
Ética de Pesquisa (CEP) – Rua Botucatu, 572 – 1º andar – cj 14, São Paulo/SP, telefone 
(11) 55711062; Fax (11)55397162; e-mail – cepunifesp@unifesp.br. 
 Declaro que ficaram claros para mim quais são os propósitos do estudo, os 
procedimentos a serem realizados, as garantias de confidencialidade e de 
esclarecimento permanente. 
Nome da instituição:______________________________________________________ 
Nome do entrevistado:____________________________________________________ 








ANEXO II - ROTEIRO DA ENTREVISTA 
 




Tempo que trabalha na área: 
 
PERGUNTAS 
1- Em sua formação a temática violência foi objeto de estudo? 
 
2- Como você identifica situações de violência infantil? É feita notificação 
compulsória da violência? Se sim, quem faz e por quê? 
 
3- Quais tipos de violência contra a criança vocês costumam atender? 
 
4- Como se da o atendimento as situações de violência (encaminhamentos e 
direcionamentos): 
a- Contra a criança 
b- Com a família da criança 
 
5- Há trabalho em equipe para discussão e encaminhamentos das situações de 
violência? Se sim, como? 
 
6- Tem conhecimento sobre as redes de proteção a criança vitima da violência? 























ANEXO IV – CARTA DE ACEITE PLATAFORMA BRASIL 
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